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ORDEM DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS N' I0/2020

N' de Processo: 000.041/2020
N' de Inexigibilidade: 08/2020

1. DASPARTES

CON'TRATAN'TE: Fundação de Previdência Complementar do Servidor Público federal do
Poder Executivo Funpresp-Exe

CNPJ: 17.312.597/0001-02
Endereço: Edifício Co4)orate Financial Conter -- SCN (quadra 02 -- Bloco
A 2' andar, salas 202/203/204
Fone:(061) 2020-9700
CE]): 70.712 900 Brasília DF

CONTRAI.A:DA: F,h.. q..H,.. q A
y X\ va UPZ La

CNPJ: 13.529.665/0001-39
Endereço: Rua Baluarte, 672, Vila Olímpia
Fone (11)3476 2500
São Paulo SP

2. DOOBIETO

2.1. A presente Ordem de Execução de Serviços tem por objeto a contratação da Echos
Serviços, CNPJ n' 13.529.665/0001-39, para pai-ticipação do proãssional da Funpresp-Exe
Alexandre de Abreu Peneira Rodrigues no curso ''Dex@ TZ/ É/#2 E @e/fe#c?"

3.

3.1. O curso ocorrerá nos dias 09, 10 e ll de março de 2020 em Brasília -- DF e terá carga
horária de 24 (vinte e quatro) horas.

3.2. Os serviços enquadi-am se nos pressupostos do Decreto n' 9.507 de 2018, constituindo-se
em serviços auxiliares, instrumentais ou acessórios à área de competência legal da entidade licitante,
não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos.

3.3. A prestação dos sel-viços não gera vínculo einpregatício enfie os empregados da
CONTRATADA e da CONTRATANTE, vedando-se qualquer relação enfie estes que caracterize
pessoalidade e subordinação

4. DO PRECO E DO PAGAMENTO

4.1. Pela execução dos serviços obleto deste instrumento, a Funpresp Exe pagará à Echos
Serviços o valor global de R$ 3.000,00 (uês mil reais) em confom)idade com a sua proposta
comercial, que passa a ser parte integrante deste instrumento.

4.2. No valor previsto no subitem anterior estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciádos, fiscais e comerciais incidentes, seguro e outros necessários ao cumpl:imento integral
do objeto da contratação.

4.3. O CNPJ constante da nota fiscal/futura/boleto deverá ser o mesmo indicado na proposta
sob pena de não ser efetuado o pagamento.

4.4. Somente serão aceitos boletos corretamente preenchidos e sem usuras.

Fundação dc Previdência Complementar do Servidor Público Federal
SCN Quadra 2 Bloco A Sala 202/203/204 Ed. CoTorate Financial Conter

\x,wnx'.fijnpresp.com.br



(<)&ÊPf.EMEk ÀR$OÓ

$ePV ÜÜ& PG8LIC #rEÍ}CRÂ't

aog?0i)e@exeçi-: VQ

Funpresp
4.5. Ocorrendo a inviabilidadc de pagamento na data acordada, a situação será comunicada à
Gerência de Gestão de Pessoas para que essa mantenha contato com o contratada.

4.6. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação
qualquer obrigação financeira que Ihe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência.

4.7. Ocorrendo eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivas-Rente pela
CONTRATANTE, o valor devido poderá, quando solicitado pela CONTRATADA, ser acrescido
de atualização ânanceira, e sua aputação se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo
pagamento, em que os lutos de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou
6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas:

EM = 1 x N x '\rP

Onde

l Índice diário de atualização âmanceira;

El\'f = Encargos moratódos;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

5. DAVIGENCIA

5.1. Esta Ordem de Execução de Serviços terá vigência de 180 (cento e oitenta) dias a partir da
sua emissão e somente poderá ser prorrogada nos termos do art. 57, S I', da Lei n' 8.666/1993.

6. DASOBRIGACOESDACONTRA=!.ADA

6.1. São obrigações da CONTRATADA:

a) não transferir a ouvem, no todo ou em parte, sem prévia e expressa anuência da
CONTRATANTE, as obrigações oriundas dessa contratação;

b) abster-se, qualquer que seja a hipótese, de veicular publicidade acerca das atividades, objeto
deste instrumento, sem prévia autorização da CONTRATANTE;

c) assegurar a participação dos profissionais na capacitação, se atendidos os requisitos
necessários;

d) responsabilizar-se por todas as despesas com material, mão de obra, acidentes de trabalho,
encargos trabalhistas, previdenciátios, fiscais e comerciais, transportes, seguros operacionais, taxas,
tributos, contribuições de qualquer natureza ou espécie e quaisquer ousas despesas necessárias à
perfeita execução dos serviços conuatados;

e) prestar os serviços conforme as especificações constantes no Prometo Básico, no prazo e local
fixados;

f) utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

g) manter a situação regular no que tange às obrigações 6lscais e trabalhistas, durante a vigência
da contratação;

h) não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho ;alubre;

\
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i) responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciálias, tributárias e
as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não Uansfere a responsabilidade à
CONTRATANTE;e '

1) relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da
prestação dos serviços.

7.

7.1. São obrigações da CONTRATANTE:

a) conferir a execução dos serviços, efetuando o seu ateste se estiver em conformidade com as
exigências desta Ordem de Execução Serviços;

b) cumpJÜ os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA, em conformidade
com as con(tições estabelecidas neste instrumento;

c) notiâcar, formal e tetnpestivamente, a CONTRATADA quaisquer irregularidades
observadas durante a prestação do serviço; e

d) exige o cumpj:isento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA, de
acordo com os termos de sua proposta comercial e deste instrumento;
8.

8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

9. INISTRATIVAS

9.1. O descumptimento das cláusulas e condições deste instrumento sujeitará a CONTRATADA
às sanções pre'L'estas nos artigos 86 a 88 da Lei n' 8.666/1993.

9.2. Em caso de acasos na prestação dos serviços, a CONTRATADA ficará sujeito à multa
diál-ia de 0,33% (tl:inta e três centésimos por cento) do valor total conUatado, por dia de atraso
injustificado, até o pel-iodo máximo de 30 (ti:anta) dias, a partir do qual será cobrada,
cumulativamente, multa no tnontante de 10% (dez por cento) sobre o valor total contratado, sem
prejuízo das demais penalidades previstas na Lei n' 8.666/1 993

9.3. As multas aplicadas em decorrência do presente instrumento poderão ser descontadas do
saldo havido pela CONTRATADA junto à CONTRATANTE, conforme art. 86, S 3' e 87, S I' da
Lei n' 8.666/1993.

9.4. Quando inviáveis ou insuHlcientes as compensações pi-evistas no parágrafo anterior, a
CONTRATADA será intimado a recolher o valor restante ou integral da multa apurada, no prazo de
30 (trinta) dias cora-idos a contar da intimação, sob pena de cobrança judicial.

9.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento
previsto na Lei n' 8.666/1 993, e subsidiariamente a Lei n' 9.784/1999.

9.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infratot, o catáter educativo da pena, bem como o dano causado à CONTRATANTE
observado o pl:incípio da proporcionalidade.

10.

10.1. 0 acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na
confomudade da prestação dos sel-viços e da alocução dos recursos necessários, de forma a
o perfeito cumpi:imenso do ajuste, devendo ser exercidos por um

veriâlcação da
assegurar

;entantes da
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67 e 73 da Lei n' 8.666/1993 cCONTRATANTE, especialmente designados, na forma dos ans

dos ans. 10' e l I' do Decreto n' 9.507/2018.

l0.2. O representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessál-ia pata o
nl\'-tnn l+n o Pnn+rnln rln ovni-Tina'. rl'.c cn+qrq/'r\crl\,vllIJ:/CLlltlrLlll\,llLv b \-vllU vlb LAa. çz\\,\-L4\-6tv \ vo )\ L Y Abv\)a

l0.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos
ci:itédos previstos neste instrumento e no Prometo Básico.

l0.4. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das oconências
verificadas, adorando as providências necessál-ias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais,
confomte o disposto nos SS I' e 2' do art. 67 da Lei n' 8.666/1993.

l0.5. O descumpl:imento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas
pela CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste instrumento e
na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e
80 da Lei n' 8.666/993.

l0.6. A fiscalização de que nata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou empa-ego de material inadequado ou de qualidade
inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n' 8.666/1993.

ll.DARESCISAO

11.1. 0 presente instrumento poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei n'
8.666/1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem pre)uízo da aplicação das
sanções previstas.

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão

administrativa prevista no art. 77 da Lei n' 8.666/1 993.

O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de:11.4.

a) balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpl-idos;

b) relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; e

c) indenizações e multas

U.DASVEDACOES

12.1. EvedadoàCONTRATADA

a) caucionar ou utilizar este instrumento para qualquer operação financeira; e

b) interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em Lei.

13.DASALTEliACOES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n' 8.666/1 993,
bem como do Anexo X da Instrução Normativa SEGES/MP n' 05/201 7.

\,. 1. kl l.-*.h a
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14.

14.1. O objeto caractei:iza uma contratação por inexigibilidade de licitação, com fulcro no inciso ll
do art. 25, combinado com o inciso VI do art. 13 da Lei 8.666/1993, conforme segue:

An. 25. E. itteú@uel a lidlaçào qllatido boilpet inviabilidade de competição, eltl eWeciaL:

1 - pata a contratação de sennços técnicos ennmetaclos }io aH. 13 dest.alem, de tlatlireqa singular, comi pmFisslonats
Fll et?zPlesas de }iotóda eQecialiqação, tiedada a ineü$bilidade pata sen)idos de publicidade e diualgação;

S I' Cottsidna-se de 710tólia e4ecialiWação o pm$issiollal Ol{ etnPtesa cujo cottceiLo no campo de sua e9ecialidade,
Leconente de desempenho attteàor, esti4dos, exPeüêttúas, publicações, OUaniqação, apalelbamento, equipe técnica, Oli
le otttt'os requisitos relacionados cona salas atiúdades, pen'ttliLa inferir que o seu trabalho é essettcial e itidiscutiuelmente
) mais adeqltado à plena satisfação do o veto do contrato.

Al-t. 13. Pata osjztts desta L-Ei, considetanz-se set'aços técnicos l)ro$ssionais especializados os trabalhos relaliuos a.

Lminatlietito e aPedeiçoanzento de pessoal;

15. DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei n' 8.666/1993, na Lei n' l0.520/2002 e demais normas federais aplicáveis e
subsidiaúamente, segundo as disposições contidas na Lei n' 8.078/1990 Código de Defesa do
Consumidor e normas e princípios gerais de conUatos.

16.DAG.ARANTIACONTRATUAL

16.1. Pela natureza dos serviços e considerando tratar-se de contratação de pequeno vulto, não
será exigida a prestação de garantia contratual.

17.DOREATUSTE

17.1. O preço contratado é 6uo e üreajustável

18.

18.1. Os recursos orçamentários para a presente contratação estão contemplados no Orçamento
da Funpresp-Exe para o exercício de 2020.

Brasília, 04 de março de 2020

CON

Ío,Loi
JOGO

Gerente de
USSANI

inca e Contratações

A

'ANA
Substituto

CLEITONDOSSÃNTOS
Diretor de Administração
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